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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 2.868, DE 2011 

(Do Sr. Carlos Bezerra) 
 

Altera a redação do art. 14 da Lei nº 4.860, de 26 de novembro de 1965, 
que dispõe sobre o regime de trabalho nos portos organizados, para 
estender aos trabalhadores avulsos e empregados o adicional de risco 
portuário. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 14 da Lei n.º 4.860, de 26 de novembro de 1965, 

passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 14. A fim de remunerar os riscos relativos à insalubridade, 
periculosidade e outros porventura existentes, é devido o 
adicional de riscos de 40% (quarenta por cento), o qual: 

I – é devido a servidor ou empregado da administração do 
porto e aos trabalhadores avulsos; 

II – substitui todos aqueles com sentido ou caráter idêntico; 

III – incide sobre o valor do salário-hora ordinário do período 
diurno; 

IV – é devido durante o tempo efetivo no serviço considerado 
sob risco; 

V – é devido enquanto não forem removidas ou eliminadas as 
causas de risco; 

VI – incide uma única vez, na execução da mesma tarefa, 

mesmo quando ocorra, simultaneamente, mais de uma causa 

de risco.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Embora o art. 7º da Constituição Federal de 1988 tenha 

assegurado a isonomia entre os trabalhadores, o Tribunal Superior do Trabalho 

(TST) entendeu ser indevida a equiparação dos trabalhadores avulsos e dos 

empregados aos servidores da administração do porto no que se refere ao 

pagamento de adicional de risco portuário. 

De acordo com o TST, a Lei n.º 4.860/65, que prevê o 

pagamento de adicional de risco de trinta por cento sobre o salário-hora, foi editada 

especificamente para servidores públicos que, no passado, operavam serviços na 

área portuária. 

A prevalência desse entendimento, como consequência, 

impede a extensão da vantagem a outros grupos de trabalhadores (com vínculo 

celetista ou avulsos) com base no princípio constitucional da isonomia (artigo 7º, 

XXXIV, da Constituição Federal). 
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Apesar do recente entendimento da mais alta corte trabalhista 

do País, a matéria ainda é objeto de aceso debate nos tribunais, que já se 

manifestaram inúmeras vezes concedendo a isonomia pleiteada pelos avulsos e 

empregados portuários. 

Como o objetivo de fazer justiça aos avulsos e empregados e 

de pacificar a questão, apresentamos o Projeto em epígrafe para que o Poder 

Legislativo se manifeste e faça valer o mandamento constitucional, que é claro no 

sentido de promover a isonomia entre esses trabalhadores. 

Sendo esses os fundamentos da proposição, pedimos aos 

nobres Pares o apoio necessário para a aprovação do Projeto de lei. 

 

Sala das Sessões, em 07 de dezembro de 2011. 

Deputado CARLOS BEZERRA 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  
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IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=548446&seqTexto=63582&PalavrasDestaque=
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XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 

sua integração à previdência social.  

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.860, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1965 
 

Dispõe sôbre o regime de trabalho nos portos 

organizados, e dá outras providências. /Há 

veto/ 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. A fim de remunerar os riscos relativos à insalubridade, periculosidade e 

outros porventura existentes, fica instituído o "adicional de riscos" de 40% (quarenta por 

cento) que incidirá sôbre o valor do salário-hora ordinário do período diurno e substituirá 

todos aquêles que, com sentido ou caráter idêntico, vinham sendo pagos.  

§ 1º Êste adicional sòmente será devido enquanto não forem removidas ou 

eliminadas as causas de risco.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=367551&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
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§ 2º Êste adicional sòmente será devido durante o tempo efetivo no serviço 

considerado sob risco.  

§ 3º As Administrações dos Portos, no prazo de 60 (sessenta) dias, discriminarão, 

ouvida a autoridade competente, os serviços considerados sob risco.  

§ 4º Nenhum outro adicional será devido além do previsto neste artigo.  

§ 5º Só será devido uma única vez, na execução da mesma tarefa, o adicional 

previsto neste artigo, mesmo quando ocorra, simultâneamente, mais de uma causa de risco.  

 

Art. 15. Além da remuneração e demais vantagens instituídas nesta Lei, a 

Administração do Pôrto sòmente poderá conceder, e a seu critério, aos seus servidores ou 

empregados a gratificação individual de produtividade de que trata o § 2º do art. 16 da Lei nº 

4.345, de 26 de junho de 1964. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 


